
GOVERNO DO ESTADO DO CEARA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
Conselho de Recursos Tributários

RESOLUÇÃO N2 0 V^ /202X
70ã SESSÃO: 25/10/2021
2a- CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RECORRENTE: DVJ COMERCIAL DE TECIDOS LTDA ME

RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

PROCESSO l\|2:1/94/2020 AUTO DE INFRAÇÃO N?: 1/201918166-5
CONSELHEIRCO RELATOR: RAFAEL PEREIRA DE SOUZA

EMENTA: ICMS. OMISSÃO DE RECEITA IDENTIFICADA POR

MEIO DE LEVANTAMENTO DE MOVIMENTAÇÃO DE ESTOQUE

1. Metodologia prevista no art. 92 § 82, III da Lei 12.670/96

consagra a premissa de que devem ser coincidentes os

quantitativos gerais de estoque inicial e entradas com os

quantitativos gerais de estoque final e saídas, de sorte que a

diferença de dados é considerada uma presunção legal

(relativa) de omissão de receita. 2. Conforme o postulado da

ampla defesa, o particular pode alegar fatos e provas para

desconstituir a presunção. 3. Circunstância do julgamento de m
^-

primeira instância deixar de analisar os argumentos £

defensórios. 4. Remessa dos autos à Primeira Instância para

realização de novo julgamento. Decisão por unanimidade de

votos e de acordo com o Parecer da Assessoria Processual o

oo
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Tributária, adotado em sessão pelo representante da §
CO

Procuradoria Geral do Estado °
E
eu

LU

Palavra Chave: ICMS. Levantamento de movimentação de <

mercadorias. Presunção relativa. o
<

LU

Q

RELATÓRIO: I
LU

a:
LU
LL

Oprocesso versa sobre a infração de falta de recolhimento de ICMS. Aconduta narrada no z
Relato da Infração é a seguinte: ^
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
Conselho de Recursos Tributários

DEIXAR OE EMITIR DOCUMENTO FISCAL. EM OPERAÇÃO TR BUTADA POR SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTARIA. OU AMPARADA POR NÃO INCIDÊNCIA OU ISENÇÃO INCONDICIONADA
NO LEVANTAMENTO DEESTOQUE DEMERCADORIAS, REALIZADO A PARTIR DOS DADOS D^
EFD E DAS NFES.APUROU-SE QUE O CONTRIBUINTE DEIXOU DE EMITIR DOCUMENTOS
FISCAIS DE SAÍDAS DE MERCADORIAS,JA TRIBUTADAS POR ST, EM 2016.VAL.OR OMIS
SAO DE SAÍDA RSl 8965345.61. MULTA 1896534,56. VIDE INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR

Constam nos autos Mandado de Ação Fiscal n? 2019.04163; Termo de Início de Fiscalização

n? 2019.04867 (fls. 09, mandado recebido aos 30/04/2019, fls. 08).

Oauto de infração descreve a cobrança de multa de R$ 1.896.534,56, em razão da aplicação
da regra do art. 123, III, "b", item 2 da Lei 12.670/96.

Nas informações complementares é narrada a metodologia, a qual, em resumo, compara

por cada item de mercadoria se os dados de inventário inicial, entradas são compatíveis com

dados sobre as saídas e inventário final. Quando há divergências, elas são evidenciadas na

"LEVANTAMENTO ESTOQUE 2016 FINAL":

O61943509

trJM

TCTAl

ÍOOOfll
'ocooas

Icooo;
teto
'000022

Desaba

PAETt »PHiA LOfifNAfiAN 95* POtBTIR 5%ELASTAN0

mil S0PHA10RIN AlíAN 94WOLILSTEÍ «ELASTAN0

UNHO tSlOWDO ESTAMPADO HM S5W.INH04SMISCOSE MT

TAFETACRISTAL USO -100* POitAMiDA

9ANDAGEM LtGER ESPQl 91HPOLIESTE8 9%ELASTAN0 PANTA KG

CNPi Nomeímprajnj

'07965128000139 DVJ COMERCIAL DETECID05 LTDA

Alíq.lnte
Unidade

ms

Vlffnt.Da. Qtdüit.Cie. Vif Satda Dei SdSiidaDes VI
Qtd Estaque

bloqueDês*.
Daac.

0,00 4,424 951,84 ilO.iiW 18.96S 34S.61 1.840.672,89 3.552.105,91 1,509.617.94

m o.oo 0,00 0,00 0,00 0,00 5 571.89 798.20

mt o,oo 0,00 0,30 0,00 0,00 2.369,26 340.90

MT 0,00 441,00 30,00 0,00 0,00 733,98 186,00

MT 0,00 1.219,90 2:2.30 0,00 0,00 3,00 0,00

KG 0,00 0.00 0.* 0,00 0,00 5 529,70 347,78

É narrado também que durante a ação fiscal ocorreu interação com o fiscalizado para
esclarecer informações sobre os itens, e disso resultou em ajustes para fazer agrupamento
de itens que representavam, segundo o contribuinte, a mesma mercadoria. Édescrito que
foram feitas duas planilhas, uma acerca de produtos agrupados, e produtos não agrupados.

Após todas estas rotinas executadas efetuamos o levantamento do quantitativo do

estoque. Com a finalidade de um maior esclarecimento para o contribuinte, foi realizado,

em separado, o levantamento do estoque dos produtos que foram agrupados e dos

produtosque não foram agrupados.

Também foram consideradas as importações, e a exclusão de operações não relacionadas à
entrada e saída do contribuinte, estas últimas identificadas pelos CFOPs 5120, 2949, 2925,

2556, 2556 e 1556.

Ocontribuinte apresentou defesa tempestiva sustentando argumento de mérito
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
Conselho de Recursos Tributários

1. Necessidade de, quanto aos 5120,2949,2925,2556,2556 e 1556, considerar também

os dados de relacionadas entradas. Por exemplo, deveriam serm consideradas as

"outras saídas" em CFOP 5949 ou 6949, e o remessas de industrialização 5901,

6901 (em paralelismo ao CFOP 2925), e as mercadorias vendidas de terceiro e as

remessas de amostra;

2. Impropriedade de existir bens com omissão de entrada e saída simultaneamente

Tipo de erro01: Bens com omissão deentradae saída simultaneamente

Produto Desífição Unidade Aliq.IntenVIrEnt.Des. QtdEnt.Des. i/IrSaídaDes. Qtd SaídaOes.

1.749,8C0,00 108.956,51 23.410, 8,150,23002817 COTTONSATIN SPANDOÍP/D DYEDCOLOR 97HALGO0AO35- MT

Produto Oescnçio Unidade AíiQ.tnten Vir Ent.Des. QtdFnl.DcL Vir Saída Des. QlrJSatdaDeí

IMlHAaT«AkWCIRCUURTITNrO96«PfJLI£STER4%£lASTJACO.UARO00117 KG 0,00 2S.!35,81 805,16 163.195,24 4.653,6000*589

Produto

AGWP 55

DettríçSo

RCIOO PUNO%,26%POUEST£R 3,74*ELASTANO BRANCO

Unn!.H!e AKq.mtwVlíEnt.Oes. Qldfnl.Dev VttSáidaDes. QidSaidaües,

MT 0.00 4.773,92 1.831,00 101.709,03 16.128,93

Tipo de erro 02: Bens extremamente similares com omissões cruzadas

forim «Muirir;xci3i%i>oiit5í«5%aASTANOTRK:ü
Ó01919 Hf MUinEXCI95* POURTtR 5HOASTANO TRIGO 1

Unia»- Ahfl.i.ii-.vlttDt.D*

MT 0,00 8975.:

MT 0,00 O.l

90M0

o,oo

'Ir Saída r*

(I,

19.415

O

O11 S«k1* De

0«

IISJ.M

Tipo de erro 03: Bens semdiferenciação que deveriam ter sidoagrupado?

lOOftPUUftltl

100*POt*VTP

100% P<XS$TÍ!

lOWlWHtrOTi VAR

100%POUKTO VAR

lOUXMHrtSIH

004Utt> riilCOTHARMONV

00408/ tRICOT HARMONY

004088 TRICOT HARMONY

00*089 TRICOT HARMONY

'004090 TRICOT HAR1VIONY

004091 1RICOT HARMONY

VAROl

VARO?

VAR03

04

05

VAH06

Em primeira instância o auto de infração foi julgado procedente (fls. 73-75), sendo
relacionáveis os seguintes argumentos:

lO:V:, •-.•? i::.]...:f'?n:o3 cie f?q :ivoc;-.-; cometidos pe\:. ' evartanen":; áo

•<.):>:.•» ii.-vo. nà.-' oev^ •:,: :>s\:- • .1 r, um v^r cu<~ **;"' ri.-id*2 "ia

[',5-sà'i:. "3çã>: é vincuiaüc; a Lei, n<k' uujV.J, i«:-:-i_n. :..;:-;.

•>.:.*?rpror.3ÇÒos diversa* c,nr- nrrn~ •.*•. ^r.-e:-, o ". r i iv.;h" .; :;

crr.issâc cie rccciias, que 3e encontre cer:e::â~e::te cs : •>. qcr s.iz.
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
Conselho de Recursos Tributários

0 contribuinte vem aos autos e apresenta Recurso Ordinário (fls. 80-85), com uma maior
detalhamento dos argumentos lançados na impugnação.

Inicia descrevendo que:

6. Com o devido respeito, o que se percebe na decisão de primeira instância é que

NENHUM dos argumentos da Recorrente foi analisado. O limo. Julgador de primeira instância

apenasafirmou que o autode infração utilizou a legislação paraser lavrado e, poressa razão, o

auto estaria correto.

O processo é encaminhado a Célula de Assessoria ProcessualTributária que emite o Parecer
n° 122/2021 manifestando-se pelo conhecimento do Recurso Ordinário, e retorno do

processo à primeira instância para que seja feito novo julgamento:

Nesse sentido, entendemos que diante da questão trazida pela recorrente de que
não foram verificados os argumentos quanto aos pontos acima mencionados,
ocorreu supressão de instância conforme precedentes da Câmara Superior deste
CRT( Resoluções n° 4/2018; 10/2018; 5/2019).

Este é o relatório.
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
Conselho de Recursos Tributários

VOTO

I- Retorno a primeira instância

A metodologia usada no auto de infração é prevista no art. 92 § 89, III da Lei 12.670/96,

sendo qualificada como uma presunção legal de que há saída de mercadoria, pois se parte

do princípio de que a não coincidência de dados globalizados de entradas, saídas e estoques
é um dever do contribuinte.

Trata-se de uma presunção relativa, a qual pode ser elidida por provas. A defesa houve de

descrever uma série de fatos relativos a fatos do relatório apresentar itens que teriam,

simultaneamente dados de omissão de entradas e saídas e possibilidade de não ter ocorrido

a junção de itens. Conforme a impugnação, fls. 57-59, há menção aos tópicos "Tipo de Erro

02: Bens extremamente similares com omissões cruzadas" e "Tipo de Erro 03: Bens sem

diferenciação que deveriam tersido agrupados". Analisando esse conjunto observamos que

alguns desses itens tem descrição igual e códigos diferentes, outros tem descrição com um

número ao final e códigos diferentes, outros tem descrição igual com uma expressão "var"

acompanhada de um número e códigos diferentes.

Para esses casos há uma probabilidade de serem produtos que poderiam ser, em tese, •?.

agrupados. Nos casos de levantamento de estoques essas questões são relevantes e devem
ser analisadas com vagar, considerando o compromisso com a verdade material. Julgados

da Câmara destacam o cuidado em analisar as argumentações defensivas, mesmo quando

a solução é de manutenção do auto de infração. Como se vê abaixo:

CO

CO
-CO

CM
CN
O
CN

O

COICMS. Omissão de Receita tributável. Omissão de Vendas. Subavaliação de Estoque Final. g
Presunção legal. 1. Caracteriza omissão de receita tributável/venda, por presunção legal, £
a diferença a maior entre o preço médio ponderado das mercadorias adquiridas ou pro- lu
duzidas e seus respectivos valores unitários registrados no livrode inventário 2. Atribuição <
de valor de mercadoria no estoque final de forma diversa ao legalmente exigido (preço Q
médio ponderado) 3. No âmbito do Direito Tributário não lhe é estranho a utilização de z:
técnica legal de presunção, sendo significativo como exemplo o crédito presumido, fato lu
gerador presumido, lucro presumido, extravio presumido de documentos, dentre outros <
4. Presunção legal que traz ínsita assimilação de contribuinte que assim se conduziu ofez ^
com ofito de ajustar seu estoque em decorrência, de ao longo do exercício fiscal objeto j£
da autuação, ter praticado vendas de mercadorias sem nota fiscal ou com pretensão de lu
operaçõesfuturascombasede cálculo em dimensão menorque a realmentea ser aplicada z
ou, ainda, de pretensão de se aumentar ocusto da mercadoria vendida com fins de redu- fí
ção do lucro bruto no exercício fiscal passível de tributação 5. A recorrente não produziu &
contraprovas ou demonstrou erros nos cálculos daautuação de sorte a ilidir a presunção ®
legal de omissão de receita/venda 6. Afastadas preliminares de nulidades. 7. Dispositivos
infringidos art 127,169,174,176-A e 177 do Dec 24 569/97 8. Penalidade nos termos do o
art 123, III, "b" da Lei 12 670/96 9. Recurso Ordinário conhecido e não provido 10. Autode £
infração procedente por maioria conforme voto do relator, decisão singular e do parecer £
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'o
Processo: N° 1/94/2020 AI N° 1/201918166-5 ^

5/10

Recorrente: DVJ Comercial de Tecidos ME CGF 06.194.350-9 o

Conselheiro Relator: Rafael Pereira de Souza ro



GOVERNO DO ESTADO DO CEARA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
Conselho de Recursos Tributários

da Assessoro Processual Tributária adotado pela Procuradoria Geral do Estado. (Res
177/2019, Rei Cons. Leilson Oliveira Cunha)

Asolução mais adequada seria investigar melhor essas circunstâncias, em exame pericial.

Tais providências, entretanto, devem ser realizadas pela Instância inferior, dado que há

prerrogativas de desconto mais favoráveis ao contribuinte, caso resolva pelo pagamento ou

parcelamento do crédito tributário.

Ressaltamos que há outros itens na impugnação, fls. 57-59, tópico "Tipo de Erro 03: Bens

sem diferenciação que deveriam ter sido agrupados", que, em juízo preliminar, a há o

indicativo de que seriam produtos diversos, como os que contém na descrição a menção a

cores diversas. Por exemplo:

0&2B72 ORGAN7A SUN 30% POUAMtRA 20% PQilFXTFR ANftR

0O2874 OR6AN7ASUN

002875 OR6ANZASUN

002377 ORGAN7A SUN

'Produto'; -» ;t>e!>.cnv«*o

*ba3ü* COTION SPAIM

*í(K>3333 COTTON SPAJM

^03331 COTTON SPAN

H903 332 COTTON SPAf*

80% POUAMIDA 70% POUESTFR BLACK

ao% POiiAMinA j>o% poi hfüter black / o

St** POLIAMIDA 7<ftt> POUESTFR NÍW NUD

^7% AICOOAÜ 3% EtASTANO CARBUNO I

97% ALGOOAO 3% ELASTANO O/F \VHITC I
3T% ALGODÃO 336 ClASTAIWO QPTICAt WMt 1

9 TU ALGOOAO 3% tLASTANO í>«rTO I

3»1904
1)01877
'Õ0Q327

*tM2414>
"ÓoOftA*

01S571

^015575

0**criç5o -: V,
f UMMt MIX X»Wl94i%VlSCOS£ &%tLAS¥AUO VÇHOt FOUCT K

*tAM€ MIX XIM 9<rt6VISCOSE 6%Fl ASTANO VCRDi: GRtlN K

FLAM€ MtX XtM ÍMWfcVtSCLM* b%fclASfANf>VERDC UME Uf K

FIAMC MIX KIM9«%VISODSe6*ÊfctASTAP40 VFRfW MFRML*. K

HAMi MIX XIM 9*%VtSCO«* S%EI AÇTANO VtRUk PINf 61- K

fiAMf mix xim«anfcviscosyp e^eiASTANOveroc spcarkk

ftAME MIX XIM <M%VlfvT.OSr 6%FI A ST A NO VfcROt WIN K

iurfx pcccewnmic lume ouROs<mcv<t%Pue3"a'A3«iPE5 ouro pre

IXIREX ECCCENTRIC LUNfc ÜURO 5"0%CV4%PUfc3%PA3<&Pt-S OURO tV

tüíttX fcCCCENTRIC LUNE OURO 90%CV4%PUE3%PA3%PES OURO GIN

LUHfK f CCCENTRIC UJNF OURO 1»%CV4<HiPU€l%PA3%f>6S OURO FLC

IUREX ECCCSNFTRIC LUNC OtflRO 90%CV4%PUE3%PA3%P>tS OU«0 MAR

"bl5571
OIS!» 72

025573

OI5V74

*bl5S7«í

IURFX FCCCEWTRIC LUME OU«O90%CV«%PU£3Srf>A3ÇéPES OURO PRE

UJREX ECCCtNTRIC LUNfc OURO 90%CV4%FU£3%PA3*6PFS OURO CV

LUKEX iCCCENTRIC IUNE OURO 9Ç%CV4%PUE3%PA3%P£S OURO GJN

WtVfK f CCCENTRIC UJNF OURO W%CV4%PU€3%PAl%PtS OURO FLO

IUREX ECCC£NTRIC LUNE OURO 90%CV4r%PUO%PA3%l>t5 OURO MAR
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARA

CONTENCIOSOADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
Conselho de Recursos Tributários

BANOAGEM

BANOAGEM

SANDAGfcM

BANOAGEM

BANUAGfcM

&ANDA.GEM

BANQAGFM

ESTAMP

ESTAMP

tSTAMP

ESTAMP

ESTAMP

ESTAMP

FSTAMP

FANTASTIC

FANTASTIC

FANTASTIC

FANTASTIC

FANTASTIC

FANTASTIC

rANTASTTC

90%VISCOSE

SO%VI5COSF

•BOWfcVISt.OSfc

90%VISCOSE

90»4VISCOSt

90%VISCOSE

60%VISCOSE

10%riASTANO

10%E1ASTANO

T-3%tlA*vtANO

10%ELASTANO

10%tLASIANÜ

irj%ELASTANO

lfJ%EJLASTANO

TECH F

SCV6N1

SfcVfcNT

DORALI

f-ASTCR

RENDA

RENDA

Por outro lado há outros que se aparentam como similares, especialmente se existir

coincidência dos NCM dos produtos listados na impugnação, fls. 57-59, tópicos "Tipo de Erro

02: Bens extremamente similares com omissões cruzadas" e "Tipo de Erro 03: Bens sem

diferenciação que deveriam ter sido agrupados", especificamente quanto aos itens abaixo

(sem prejuízo do julgador estender a análise para os demais itens):

Produto » ''OcvcnçMo
•^00796 Hl MUtfl EXCI 95% POUfcS1£* 5%ELASTANO TRKiO
O0J919 H» MULTI EXCI 3S% POLI£ST€« S%El~ASTANO TRKiO 1

Produto Descrição

302871 ORGANZA SUN SO% POLIAMIDA 20% POUESTER VAR 2

"Ò02S73 ORGAMÍA SUN 80% POUAMtDA 20% POUtíTER VAR Od

"Bo-W^fe ORGANZA SUN «394. POtlAMIDA TCWfc POUE&Tf* VAR OA

002378

Ptodwto

001233

O0i^34

063235

*Ó04<Uffa>
"Í5040H7

004088

ORGAN7A SUN BO1»* POUAMiDA 2CW6 POLIESTER VAR 05,

PULItS Ifcl

POlifVrEI

f»OHfci»Tf I

r>r»i w?rrri

POlKSTtl

POiHETíIt:

POt«ESTER]
f»OLItSTC

POUtSTEfl

POUÊÍTE

POL«ESTC

potiFsrt-

POtitSTEI

POtHFSTFI

POUE5TI

pooesTEi

POUESTE

KAVON SATÍN 100%VféCO**E

KAYON SANTIN 10a%VI.S0OM-

ravon sATTfv ioo%viscose

TRICOT MARMOf«V 100»4

IRICOT HARMONY lOOSfc

TRICOT HARMONY 10CT56

TRICOT HABMONV lorrtfc

TRICOT HARMONY XOOÍfc

TRICOT HARMOWfY lt>U%

TRICOT HARMONY 100%.

TRICOTIIARMONY lOO*»

IRICOt HARMONY 100%

TRICOT HARMONV IOO%

TRICOT HARMONY 10<y»4

TRICOT HARMONY lWK

TRICOT HARMONV 100%

TRICOT HAfiMONY tOCWH,

TWCOT HARMONY TOOS6

TRICOT HARMONY 100%

TRICOT HARMONY 100*4

vauoj.

VARO?

VARC3

VARO*

VAR05

VAR 06

VARO?

VARO»

VAROa

VAR IO

VAR 1»

VAR 12

VAR 13

VAR 14

VAR ÍS

VAR 16

VAR 17

004090

00*091

•004092
"004093

'cxxiwas
*at>4£r"#«»
^X>4097

004098

*>04«yv»
"bt»4TOO

"ÒO4101.

"OlSSfel

*01S5*5>
"ÓlS?»©*»
lOt5S67

IUREX

tUWEK

UJftEX

lURtX

LUR£X

IUREX

LURtX

ILLUStON

II t USION

UIUSION

IUU&ÍON

ILLUSJON

ItlUSION

ILLUSION

ILLUSION

tUNE

UJNE

tUNF

LUN6

tUNF.

UJNE

LUME

LUNE

81% VISC

8i% vrsc

8.TX, V*SC

81% VISC

81% VISC

81% VISC

81% VISC

81% VISC

K% POUAM

«% POLIA**

R9* f>OI IAM

8% POLIAM

K% POUAM

8% PCRIAM

a%potiAfyi

8%RCHJAM

3* POUCST

RH .VOL.lf.ST

89 POtltST

S* POLI £'ST

8* POU£ST

89 POUEST

89 POUFST
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*©as«3e
"005637

0054»33

oos*>.i'»

"bos&ao

*OOS&4 2

005Ô47

^X*S&4«

r00É"»?<>6
*ÓOS.3 S7
*«»2:68

"005272

*Ó05?7A
*ÓOS27S
*boS2/fe

VISCOSE ESTAMPADA TROPICAL T0096 VISCOSE VAR OI

VISCOSE ESTAMPADA TROPICAL Í009& VISCOSE VAR 02

VISCOSE ESTAMPADA TROPICAL 10096 VISCOSE VAR 03

VISÍOSt tSIAMPAOA ITNK.O 1CKT3* VtSCQSfc VAR OI

VISCOSE ESTAMPADA CTNlCO ÍOO% VISCOSE VAR Oir

VISCOSF FSTAMPADA FTNICO 100% VISCOSE VAR O"?!

VISCOSE ESTAMPAUA HtOMCNA 100% VISCO!»fc VAR OI

VISCOSE tSIAMPAOA HLOMtNA XOO**. VISCOSE VAR 02

VISCOSE ESTAMPADA FILOMEfMA 100% VISCOSE VAR 03

VI5COSE FSTAMPADA JARDIM XOCMiVISCOST VAR OI

VISCOSE ESTAMPADA JAREMM 3.00% VISCOSE VAI* 02

VISCOSE ESIAMPAOA JARDIM lOCTJfc VISCOSE VAR OS

VISCOSE ESTAMPADA IIRERTV 100% VISCOSE VAR OI

VISCOSC ESTAMPADA IIBFRTY MXJ% VISCOSE VAR O2

SUPER

SUPER

SUPER

SUPER

SUPCR

SUPER

SUPCR

SUPER

SUPER

SUPCR

SUPER

SUPER

SUPER

CO«fOR t

coisiroRT

CONTORT

CONFORT

CONrORT

CONFORT

CONFORT

CONfORT

CONFORT

CONFORT

CONFORT

CONFORT

CONFORT

-90% PA

90% PA

90% PA

9096 PA

90% PA

W% PA

90%PA

«l©9t PA

90% PA

90% PA

«90% PA

90% PA

90%PA

10%

10%

to%

to%

»o%

J.0%

io%

IO*»6

io%

io%

10%

1U%

PUE

PUt

PUF

PUE

PUE

PUL

PUE

PUE

PUfc

PUE

PUE

PUE

PUfc

VAR Ql

VAf t 02

VAR 03

VAR 04

VAR OS

VAH06

VAR07

VAR 08

VAR 0*1

VAR IO

VAR 11

VAR 12

VAR 13

Tal aparência de similaridade, entretanto, deveria ter acompanhadode coleta de explicações com o
sujeito passivo porque ocorrea criação de outro código de produto noscasosde:

a) Colocação de um número após a descrição, por exemplo "Código 000296 Hl
MULTI EXCI95% POLIESTER ELASTANOTRIGO" e Código "003919 Hl MULTI EXCI

95% POLIESTER ELASTANO TRIGO 1"

b) Colocação de uma expressão "var" acompanhada de um número, por
exemplo descrição igual com uma expressão e códigos diferentes, por
exemplo Código 0028710RGANZA SUN POLIAMIDA 20% POLIESTER VAR
2 e Código 002873ORGANZA SUN POLIAMIDA 20% POLIESTER VAR 3
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Diantedo exposto, voto pelo conhecimento do Recurso Voluntário para dar-lhe provimento,
para determinar o retorno dos autos primeira instância para que seja realizado novo

julgamento com atenção a dar uma análise sobre os temas colocados em defesa.

Este é o voto.
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
Conselho de Recursos Tributários

DECISÃO: Resolvem os membros da 2a Câmara de Julgamento do CRT, por unanimidade de
votos, conhecer do Recurso Ordinário, e por voto de desempate do Presidente dar-lhe
provimento, para declarar nulaa decisão de IaInstância, antea constatação de que ajulgadora
singular não se manifestou sobre pontos relevantes apresentados na impugnação, em ato
contínuo, resolvem determinar o retorno do processo à Ia Instância para que se proceda a
novo julgamento. Decisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de acordo com o
Parecer da Assessoria Processual Tributária, adotado em sessão pelo representante da
Procuradoria Geraldo Estado. Esteve presente para sustentação oral, o representante legalda
Recorrente, Dr. Roberto Novais. SALA DAS SESSÕES DA 2*CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos 09 de novembro de 2021.
Resolução lida na forma da Portaria CONAT n$ 158/2020, arts. 14 e 15. <ç><o/oM / 5J3à-à-

...ni. r. ...r.nrr.u.. Assinado de forma digital por MARIA
MARIA ELINEIDE SILVA euneide silvae
F C,Cl{]7 hOWWWWl SOUZA:25954237387twulhuwu51óoi 0ados:20220J210747) 1 M00,

Francisco José de Oliveira Silva

Rafael Assinado de forma
digital por Rafael

Pereira depereiradeSouza
Dados: 2021.11.04

SOUZa 13:50:15-03'00'

Rafael Pereira de Souza

Conselheiro !£
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